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Aniversariantes
Hoje: Carlos Alberto Almeida Simas 
(NUCJU), José Reinaldo Almeida Oli-
veira (Itabuna), Manuella Andrade Co-
elho (8ª Vara), Cássio Vitor Marques 
Santos (Feira de Santana) e Jurandi 
José Santana (CS Gestão & Serviço).
Amanhã: Adriana Alves Litieri Brentz 
(3ª Vara), Elvira das Virgens Costa 
(5ª Vara), Luciana de Novaes Ven-
tura (17ª Vara), Márcia Regina Lins 
Magalhães (DIREF), Maria Cristina 
Tude Mendes (NUCJU), Paulo Emi-
lio Mascarenhas Fausto (23ª Vara), 
Alisson Modesto de Jesus (8ª Vara), 
Carol Gargur Costa (Turma Recursal), 
Fabricio Fernandes Vieira (Juazeiro), 
Jonas Vieira Cruz de Oliveira (Jequié) 
e Raimundo Ferreira de Assis (VIPAC).

Parabéns!

Justiça Federal recebe sugestões de temas 
repetitivos que geram judicialização indevida

Confira as instruções 
para solicitar adesão ao 
regime de teletrabalho

No âmbito da Justiça Federal da 1ª 
Região, de 1º e 2º graus, para reque-
rer o regime de teletrabalho o servidor 
deverá abrir um processo administra-
tivo eletrônico (PAe-SEI) do tipo “Tele-
trabalho”, incluir o “Requerimento para 
o regime de Teletrabalho (Anexo I)” e a 
“Manifestação da chefia para o regime 
de teletrabalho (Anexo II)”, devidamente 
preenchidos e assinados pelas partes, e 
encaminhar para a Secretaria de Gestão 
de Pessoas (Secgp).

Após analisados e autorizados os do-
cumentos pelas autoridades competen-
tes, por meio de expedição de ato formal 
(portaria), a unidade interessada deverá 
incluir o formulário “Plano de trabalho 
(Anexo III)” no mesmo PAe-SEI.

Decorridos seis meses, a chefia ime-
diata deverá encaminhar o “Relatório 
semestral de resultados do teletrabalho 
(Anexo IV)” para a Secgp.

Os documentos relacionados ao te-
letrabalho estão disponíveis no sistema 
PAe-SEI, em que deverá ser aberto um 
único processo por servidor, não sendo 
permitido dar continuidade aos procedi-
mentos em processo diverso.

Dúvidas sobre os procedimentos re-
ferentes ao SEI poderão ser esclarecidas 
no Núcleo Regional de Apoio ao Processo 
Administrativo Eletrônico (Nupae) pelos 
telefones (61) 3410-3320 e 3328.

Fonte: TRF1

O Centro Nacional de Inteligência da 
Justiça Federal está monitorando e racio-
nalizando a identificação de demandas 
repetitivas, ou com potencial de repetiti-
vidade, com objetivo de aperfeiçoar o ge-
renciamento de precedentes. O objetivo 
desse grupo de trabalho é contribuir com 
as atividades da Justiça, desde magistra-
dos a operadores do Direito, estimulando 
a resolução de conflitos massivos – ainda 
na origem – evitando, assim, a judiciali-
zação indevida. Para isso, o Centro está 
recebendo sugestões de temas repetiti-
vos. Para colaborar, enviando uma pro-
posta, acesse: https://www2.cjf.jus.br/
centro_inteligencia/tema-proposto/

A equipe de trabalho é composta pelo 
grupo operacional – responsável pelos 
estudos, pesquisas e levantamento de 
dados sobre o fenômeno da explosão de 
processos, de demandas repetitivas e 
otimização de precedentes. As análises 
e conclusões são levadas ao grupo deci-
sório, que analisa as medidas para ten-
tar otimizar e harmonizar os julgamentos 
dos processos.

Reuniões - Sobre o assunto, o Centro 
de Estudos Judiciários do Conselho da Jus-
tiça Federal (CEJ/CJF) realizou, nos dias 6 
e 7 de agosto, reuniões com a participa-
ção de integrantes do Centro Nacional de 
Inteligência. Os encontros ocorreram na 
sede do órgão, em Brasília (DF), conduzi-
dos pelo juiz federal da Seção Judiciária do 
Rio Grande do Norte Marco Bruno Miranda 
Clementino e pela juíza federal da Seção 
Judiciária do Rio de Janeiro Márcia Maria 
Nunes de Barros.

Os magistrados se reuniram com re-
presentantes de órgãos públicos para tra-
tar de temas como o uso da inteligência 
artificial no Poder Judiciário, execuções 
fiscais e o custeio de perícias judiciais na 
Justiça Federal. Marco Bruno Miranda 

Clementino expli-
cou que esses te-
mas são de grande 
importância e ser-
virão de fundamen-
tação para atuação 
do Centro. “Eu e a 
juíza Márcia somos 
relatores do mape-
amento sobre o uso 
da inteligência arti-
ficial na Judiciário. 
(...) Nós decidimos 

criar um modelo de pesquisa, para fazer 
esse mapeamento e para que a gente 
tenha o Centro de Inteligência oferecen-
do subsídios à área técnica sobre o que 
priorizar em termos de inteligência arti-
ficial’, explicou.

Ainda segundo o juiz federal, o tema 
da execução fiscal foi tratado com re-
presentante da Procuradoria da Fazen-
da Nacional. “Nós estamos querendo 
compreender qual é a política de gestão 
de cada carteira de cobrança da dívida 
ativa, e o que eles estão fazendo para 
otimizar a cobrança – para que nós (Jus-
tiça Federal) também possamos aprimo-
rar a prestação jurisdicional, já que eles 
fazem a cobrança em juízo”.

O magistrado também informou que 
o grupo decisório aprovou a realização 
de uma audiência pública para que os 
problemas com as perícias judiciais na 
Justiça Federal sejam debatidos de forma 
ampla, com a presença de todos os ato-
res envolvidos.

Fonte: CJF

Inscrições para curso sobre Riscos nas 
Contratações Públicas terminam dia 24

O Centro Regional da Escola de Admi-
nistração Fazendária da Bahia (ESAF/BA) 
continua com inscrições abertas para o 
curso “Gestão de Riscos nas Contrata-
ções Públicas” até a próxima sexta-feira 
(24/08). O curso de caráter presencial 
possui carga horária de 16h e não há 
cobrança de taxa de inscrição. Para se 
inscrever basta acessar o site da ESAF: 
www.esaf.fazenda.gov.br.

O Público-alvo do curso são servidores 
públicos federais, prioritariamente, tendo 
como pré-requisito a atuação na área de 
auditoria e controle e/ou logística públi-
ca de contratações a fim de capacitá-los 
com instrumental teórico e prático para o 
entendimento dos principais aspectos da 

Governança e da Gestão de Riscos nas 
Contratações Públicas.

Sob a tutoria do auditor federal de fi-
nanças e Controladoria-Geral da União, 
Antônio Lázaro Soares Amparo, os servido-
res discutirão temas como: a importância 
do gerenciamento de riscos na estrutura de 
planejamento da IN n° 05/17, incluindo 
as providências e os procedimentos dessa 
etapa; analisar e elaborar o mapa de riscos 
conforme a IN n° 05/17 e seus procedi-
mentos; dentre outros assuntos.

O curso será realizado nos dias 29 e 
30 de agosto, das 8h30 às 17h30 no 
edifício do Ministério da Fazenda, Aveni-
da Jequitaia, s/n. No bairro do Comércio, 
em Salvador.


